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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA LIGA NORTE RIOGRANDENSE 
CONTRA O CÂNCER-LNRCC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ref.: EDITAL DE TOMADA DE PREÇO N° 001/2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A SOLAR ENGENHARIA EIRELI, inscrita no CNPJ Nº 30.500.281/0001-02, pessoa jurídica de direito 

privado, regularmente qualificada perante esta Comissão, vem à presença de Vossa Senhoria opor 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
 

Em face do julgamento de propostas proferida, na forma do artigo 109 da Lei das Licitações, contra a decisão dessa 

digna Comissão de Licitação que desclassificou a proposta da recorrente, demonstrando os motivos de seu 

inconformismo pelas razões a seguir articuladas, com fulcro no artigo 109, inciso I, alínea a e demais dispositivos 

legais pertinentes à matéria, da Lei Federal nº 8.666/93, exercendo seu DIREITO DE PETIÇÃO, assegurado no artigo 

5º, inciso XXXIV, alínea a, da Constituição Federal, expor e requerer o que segue: 

 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/1148741/artigo-109-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10683639/inciso-i-do-artigo-109-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729703/inciso-xxxiv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729673/alinea-a-do-inciso-xxxiv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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I – DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

 

O presente Recurso Administrativo é plenamente tempestivo, uma vez que a intimação da 

Decisão Administrativa ora atacada se deu em 16 de abril de 2021, conforme publicação. 

 

Sendo o prazo legal para apresentação da presente medida recursal de 05 (cinco) dias úteis, são 

as razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do prazo recursal na esfera 

administrativa apenas se dará em 26 de abril de 2021, razão pela qual deve essa respeitável Comissão Permanente 

de Licitação conhecer e julgar a presente medida. 

 

 

– PRELIMINARMENTE 

 

Em primeiro plano, sobre o direito de petição, a RECORRENTE transcreve ensinamento do professor José Afonso 

da Silva, em sua obra “Direito Constitucional Positivo”, ed. 1.989, página 382: 

“É importante frisar que o direito de petição não pode ser 

destituído de eficácia. Não pode a autoridade a que é 

dirigido escusar-se de pronunciar sobre a petição, quer 

para acolhê-la quer para desacolhê-la com a devida 

motivação”. 

 

Também o renomado Mestre Marçal Justen filho, “in” Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 8ª ed., pág. 647 assim assevera: 

“A Constituição Federal assegura, de modo genérico, o 

direito de petição (art. 5º, XXXIV, a), como instrumento de 

defesa dos direitos pessoais, especialmente contra atos 

administrativos inválidos. Além disso, a Constituição 

assegura a publicidade dos atos administrativos (art. 37) e 

o direito ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, inc. 

LV).” 

 

Assim, requer a RECORRENTE que as razões aqui formuladas sejam devidamente autuadas e, se 

não acolhidas, o que se admite apenas e tão somente “ad argumentandum”, que haja uma decisão motivada 

sobre o pedido formulado. 

 

- DO EFEITO SUSPENSIVO 

Requer a RECORRENTE, sejam recebidas as presentes razões e encaminhadas à autoridade 

competente para sua apreciação e julgamento, em conformidade com o artigo 109, parágrafos 2º e 4º da Lei nº 

8.666/1993, concedendo efeito suspensivo à inabilitação aqui impugnada até julgamento final na via 

administrativa. 

“Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da 

aplicação desta Lei cabem: 

§ 2o O recurso previsto nas alíneas a e b do inciso I deste 

artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade 

competente, motivadamente e presentes razões de 

interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia 

suspensiva aos demais recursos. 

(...) 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11295014/artigo-109-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11294625/par%C3%A1grafo-2-artigo-109-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11294539/par%C3%A1grafo-4-artigo-109-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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§ 4o O recurso será dirigido à autoridade superior, por 

intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 

recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. ”. 

 

- DOS FATOS 

A Liga Norte Riograndense Contra o Câncer-LNRCC, visando à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA REFORMA DE UNIDADE DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA EM SAÚDE, HOSPITAL DR LUIZ ANTONIO (HLA) instaurou procedimento licitatório, sob a 

modalidade de TOMADA DE PREÇO N° 001/2021.  

 

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional susografado, a  

recorrente veio dele participar com a mais estrita observância das exigências editalícias.  

 

A SOLAR ENGENHARIA EIRELI participou da licitação em referência apresentando toda 

documentação prevista no edital, no envelope de proposta, porém, tomou conhecimento de que não fora a 

Empresa ganhadora do presente certame, declarando a empresa vencedora IL AZEVEDO ENGENHARIA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 29.383.128/0001-63, a empresa ALVES E AQUINO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, inscrita no CNPJ: 

16.882.115/ 0001-97 como segunda colocada e a SOLAR ENGENHARIA EIRELI como terceira colocada.. 

 

Entretanto, ao analisarmos a proposta das empresas IL AZEVEDO ENGENHARIA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 29.383.128/0001-63, e ALVES E AQUINO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, inscrita no CNPJ: 16.882.115/ 

0001-97, foram identificados erros insanáveis contrariando o edital da TOMADA DE PREÇO N° 001/2021 e as leis 

vigentes. 

 

Ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais aplicáveis à espécie, 

como adiante ficará demonstrado. 

 

 

ARGUMENTOS: 

De início, cumpre registrar que a Recorrente tem total respeito pelo trabalho desenvolvido pela 

Comissão de Licitação. As razões aqui lançadas têm o escopo apenas de trazer ao lume a dissonância entre a 

decisão do julgamento das propostas e a legislação e a jurisprudência que regem a matéria.  

 

Posto isso, caso a Comissão decida pela manutenção da decisão proclamada, postulamos pelo 

encaminhamento do caso ora em comento, para a Autoridade competente objetivando apurar as 

responsabilidades pelo ato praticado. 

 

É o que impende relatar. 

 

Ocorre que, Nobre Presidente, essa decisão mostra-se prejudicial ao certame, diante dos 

equívocos encontrados, os quais passamos a expor, cuidadosamente 

 

Para tanto, torna-se imprescindível informar os seguintes fatos. 
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EMPRESA IL AZEVEDO ENGENHARIA - CNPJ Nº 29.383.128/0001-63 

 

ERRO 01 – COMPOSIÇÃO DE BDI: 

 

A empresa IL AZEVEDO ENGENHARIA, inscrita no CNPJ sob o nº 29.383.128/0001-63, fez como 

opção de regime tributário o SIMPLES NACIONAL como é comprovado após consulta no Aplicativo para celulares 

CNPJ da Receita Federal do Brasil. 

  

  
 

Tendo também a empresa demonstrado ser micro ou empresa ou empresa de pequeno porte, na 

fase de habilitação, através do documento de DECLARAÇÃO – ME OU EPP, onde o representante da empresa 

declara: 

 

“A IL Azevedo Engenharia Eireli, inscrita no CNPJ nº 

29.383.128/0001-63, sediada na AV MIGUEL ALCIDES DE 

ARAUJO, Nº 1933, LOJA 203, CAPIM MACIO, CEP: 59.078-

270, NATAL/RN, telefone (84) 99958-5123, em 

cumprimento ao solicitado no Edital Tomada de Preço 

nº01 /2021, declara sob pena as penas da lei, ser 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos 

da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 

impedimentos previstos no art. 3° § 4° da LC 123/06, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido na referida Lei. Declara também a LNRCC 

para fins de não incidência na fonte IRPJ, CSLL, Cofins e 

da contribuição para PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 
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da Lei 9.430/96, que é regularmente inscrita no Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e EPP'S - 

Simples Nacional, de que trata o art. 12 da LC 123/06. 

(Grifo nosso). 

 

 

DOCUMENTO  DECLARAÇÃO – ME OU EPP - FOLHA 64/70 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 
 

Como optante do Simples Nacional a empresa não demonstrou em sua composição de BDI as 

aliquotas de ISS, PIS e COFINS as quais é obrigada a recolher de acordo com o faturamento dos ultimos 12 meses, 

utilizandos valores que são originalmente de empresas que não são do simples nacional e sim do regime tributário 

Lucro Presumido, assim, NÃO ATENDENDO o que determina a Lei Complementar 123/2006,onde as empresas 

licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados 

na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no 

Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 
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DOCUMENTO  COMPOSIÇÃO DE BDI - FOLHA 56/61 – DOCUMENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 
 

Ora Sr Presidente, como a empresa IL AZEVEDO ENGENHARIA se declara ME ou EPP e optante do simples 

nacional para usufruir das benéfices da Lei Complementar 123/2006 e depois, na elaboração da proposta comercial, 

não cumpre o que determina a própria lei onde busca benefícios? Fica aqui a pergunta. 
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ERRO 02 – COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAS 

 

A empresa IL AZEVEDO ENGENHARIA, inscrita no CNPJ sob o nº 29.383.128/0001-63, fez como 

opção de regime tributário o SIMPLES NACIONAL como é comprovado após consulta no Aplicativo para celulares 

CNPJ da Receita Federal do Brasil. 

  

  
 

Tendo também a empresa demonstrado ser micro ou empresa ou empresa de pequeno porte, na 

fase de habilitação, através do documento de DECLARAÇÃO – ME OU EPP, onde o representante da empresa 

declara: 

 

“A IL Azevedo Engenharia Eireli, inscrita no CNPJ nº 

29.383.128/0001-63, sediada na AV MIGUEL ALCIDES DE 

ARAUJO, Nº 1933, LOJA 203, CAPIM MACIO, CEP: 59.078-

270, NATAL/RN, telefone (84) 99958-5123, em 

cumprimento ao solicitado no Edital Tomada de Preço 

nº01 /2021, declara sob pena as penas da lei, ser 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos 

da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 

impedimentos previstos no art. 3° § 4° da LC 123/06, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido na referida Lei. Declara também a LNRCC 

para fins de não incidência na fonte IRPJ, CSLL, Cofins e 

da contribuição para PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 

da Lei 9.430/96, que é regularmente inscrita no Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
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Contribuições devidos pelas Microempresas e EPP'S - 

Simples Nacional, de que trata o art. 12 da LC 123/06. 

(Grifo nosso). 

 

 

DOCUMENTO  DECLARAÇÃO – ME OU EPP - FOLHA 64/70 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 
 

Como optante do Simples Nacional microempresas e empresas de pequeno porte, enquadradas 

no anexo 4 e 5 ficam dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, inclusive as 

contribuições para entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, 

de que trata o artigo 240 da Constituição Federal, e demais entidades do serviço social autônomos, 

tradicionalmente tratadas como contribuição para terceiros, enquadram-se, as contribuições ao salário educação, 

INCRA, SESI, SENAC, SENAI E SEBRAE conforme dispões o art. 13, § 3°, da Lei Complementar 123/2006.  

 

Portanto, em sua composição de encargos socias a empresa deveria ZERAR as aliquitas referente 

as parcelas de SESI, SENAI, INCRA e o SALÁRIO-EDUCAÇÃO, o que comprova que a empresa NÃO ATENDEU o o art. 

13, § 3°, da Lei Complementar 123/2006. 

 

Embora tais exegencias, erroneamente, não tenham sido previstas em edital, todas as 

microempresas e empresas de pequeno porte que optam por esse regime diferenciado são obrigadas a 

elaborarem suas propostas obedecendo o que determinha a Lei Complementar 123/2006, como prova vejamos o 
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que trata a o Art. 1º:  

Art. 1º - Esta Lei Complementar estabelece normas gerais 

relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 

dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte 

no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: 

 

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações 

acessórias; 

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, inclusive obrigações acessórias; 

 

 

EMPRESA ALVES E AQUINO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA - CNPJ: 16.882.115/ 0001-97 

 

ERRO 01 – ELABORAÇÃO DO CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

   

  Inicialmente, vejamos o que trata o item 6.1.2. do edital:  

 

“Cronograma Geral (Físico-Financeiro) (ANEXO III) em 

conformidade ao Cronograma de Desembolso Máximo por 

Período apresentado pelo LNRCC, e não poderá exceder 

150 (cento e cinquanta) dias. “ (grifo nosso) 

 

  Porem, ao elaborar seu cronograma físico-financeiro, a empresa IL AZEVEDO ENGENHARIA - CNPJ 

Nº 29.383.128/0001-63, contrariando o que determina o item 6.1.2, informando que todo o custo com o Item 

Serviços Preliminares deverá ser pago, integralmente, nos primeiros 45 dias, quando o Cronograma Geral (Físico-

Financeiro) (ANEXO III) em conformidade ao Cronograma de Desembolso Máximo por Período apresentado pelo 

LNRCC, determina que este mesmo serviço deverá ser pago ao longo dos 150 dias totais previsto para obra, fazeno 

assim uma grave mudança no cronograma de desembolso estimado pela LNRCC onerando, consideravelmente, os 

desembolsos dos 45 primeiros dias de obra. 

 

DOCUMENTO  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO - FOLHA 11 – DOCUMENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
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DOCUMENTO  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – ANEXO III – EDITAL 

 
   

Diante do exposto, fica evidente e cristalino, que a empresa ALVES E AQUINO SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS LTDA - CNPJ: 16.882.115/ 0001-97, NÃO ATENDEU o item 6.1.2. do edital. 

 

ERRO 02 – PREÇOS DIFERENTE PARA O MESMO INSUMO DE MÃO DE OBRA - PEDREIRO 

 

Em sua composição de custos a empresa utiliza para o serviço “PEDREIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES” o valor unitário de R$ 12,81 (deze reais e oitenta e um centavos) em váras composições ao 

longo de sua proposta: 

 

 
 

Porém, na composição do item 9.3, a empresa utiliza para o insumo PEDREIRO o valor de R$ 13,14 

(treze reais e quatorze centavos): 
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É sabido que na comparação exite uma ressalva: na composição do ítem 2.1.1., “PEDREIRO COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES” é um serviço, e na composição 9.3 “PEDREIRO” é um insumo. Tratemos então 

separadamente. 

 

De acordo com a SINAPI, tabela usada pela LNRCC para elaboração de sua planilha base, a 

composição do serviço  “PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES” se dá da seguinte forma: 

 
 

O insumo que está grifado é o mesmo insumo que esta descrito na composição do item 9.3. 

 

Ora, se o insumo PEDREIRO é um sub-ítem do serviço “PEDREIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES” e, este serviço possuem em seus sub-itens outros insumos e serviços que, somado ao insumo 

“PEDREIRO” compõe seu preço, não é correto que o valor do insumo PEDREIRO seja maior do que o valor do serviço 

“PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES”. 

 

Este mesmo erro ocorre, em várias composições, para o insumo SERRALHEIRO com o valor de R$ 

13,14 (treze reais e quatorze centavos) e o serviço “ SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES”  com o 

valor de R$ 12,75 (doze reais e setenta e cinco centavos). 

 

Portanto, fica assim demonstrado que a empresa ALVES E AQUINO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

LTDA não elaborou sua planilha orçamentária de forma correta em função de vários erros encontrados nas 

composições desses preços unitários. NÃO ATENDENDO, CORRETAMENTE, O ITEM 6.1.1. do referido edital. 

   

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 

  Imperioso ressaltar que todos os julgados da administração pública estão embasados nos 

princípios insculpidos no art. 3º da Lei nº 8.666/93, conforme segue:  

 

 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos.” (Grifo nosso) 
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Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decreto nº 5.450/05: 

 

“Art. 5º A licitação na modalidade de pregão é condicionada 

aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade 

administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e 

do julgamento objetivo, bem como aos princípios 

correlatos da razoabilidade, competitividade e 

proporcionalidade.” (Grifo nosso)  

 

 

DO PEDIDO 

 
Ante ao exposto, requer desta comissão, após análise do presente recurso, que se digne 

em: 

a) receber e dar provimento ao presente; 
 

b) reconsiderar a r. decisão proferida na Ata de Reunião de 15 de abril de 2021, rejeitar a 

proposta da empresa IL AZEVEDO ENGENHARIA (1ª colocada) e a proposta da empresa ALVES E 

AQUINO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA (2ª colocada) por conter erros irreparáveis e já 

demonstrados e julgar procedente as razões ora apresentadas, decidindo por declarar a SOLAR 

ENGENHARIA EIRELI (3ª colocada) como vencedora do certame; 

 

c) publicar a decisão tomada pela Comissão, na Imprensa Oficial; e 
 

d) acolher totalmente o presente recurso interposto, por ser expressão de justiça e reconsidere 

sua decisão e, não sendo este o entendimento, faça este recurso subir, devidamente 

informados, à autoridade superior, em conformidade com o parágrafo 4º, do artigo 109, da Lei 

nº 8.666/1993, observando-se ainda o disposto no parágrafo 3º do mesmo artigo.  

 

e) Que seja oficiado ao Ilustre representante do Ministério Público Federal a fim de acompanhar 

o feito do presente certame Licitatório, ou o notificaremos em momento  oportuno. 

 
Nestes Termos, 
 
 
Espera Deferimento. 
 
 

 
Natal/RN, 22 de abril de 2021 

 
 

 
  
 
 

SOLAR ENGENHARIA EIRELI 
NELSON DUARTE LIRA 
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